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SERIAÇÃO E PROGRESSÃO CONTINUADA: UMA 
FRATURA EXPOSTA DO SISTEMA DE ENSINO

Capítulo 9

Vicente de Paulo Morais Junior
Universidade Metodista de São Paulo (UMESP/

SP)

RESUMO: A presente pesquisa teve como 
objetivo resgatar e evidenciar a pedagogia 
da repetência e a transição entre regime de 
seriação e ciclos com progressão continuada 
à partir da LDB/96. Trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica combinada a analise do discurso 
oficial. Registra-se as principais características 
do regime de seriação e seu lado nocivo e 
perverso, materializado pela pedagogia da 
repetência. Ao mesmo tempo, frisa-se evidenciar 
as entrelinhas das características do regime 
de ciclos e progressão continuada. Identificou-
se que a transição de seriação para ciclos e 
progressão continuada metamorfoseou-se de 
conquista para desafio. Constatou-se ainda que 
essa transição mostrou-se muito mais como 
mecanismo revelador do que reorganizador. 
Desta forma, tal transição materializou uma 
fratura exposta do sistema educacional 
brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Pedagogia da repetência; 
Ciclos de aprendizagem; Progressão 
Continuada; Fratura exposta do sistema 
educacional.

ABSTRACT: To present research she had as 

objective rescues and to evidence the pedagogy 
of the repetition and the transition among regime 
of you serialize and cycles with continuous 
progression the starting from LDB/96. It is 
Treated of a combined bibliographical research 
her analyzes of the official speech. He enrolls 
the main characteristics of the regime of you 
serialize and his noxious and perverse side, 
materialized by the pedagogy of the repetition. 
At the same time, it stresses himself to evidence 
the implied sense of the characteristics of the 
regime of cycles and continuous progression. He 
identified that the transition of the regime of you 
serialize for cycles and continuous progression 
changed of conquest for challenge. It was verified 
although that transition was shown much more 
as developing mechanism than organizer. This 
way, such transition materialized an exposed 
fracture of the Brazilian education system.
KEYWORDS: Pedagogy of the repetition; 
Learning cycles; Continuous progression; 
Exposed fracture of the education system. 

1 | 	INTRODUÇÃO

Não nos restam dúvidas de que a 
organização do ensino no regime seriado na 
educação brasileira fez e deixou seu legado. 
Fez, pois durante séculos a escola brasileira 
foi seletiva. Deixou, pois essa organização do 
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ensino está enraizada no ideário de gestores, professores, alunos e pais/responsáveis. 
Por outro lado, a implantação do regime de ciclos e progressão continuada à partir da 
Lei de Diretrizes e Base da Educação de 1996, mostrou-se,  acima de tudo, como um 
movimento de resistência frente a esse perverso e nocivo mecanismo denominado 
Pedagogia da Repetência (RIBEIRO, 1991).

A combinação de ciclos de aprendizagem com progressão continuada permitiria 
a educação brasileira um vislumbrar da possibilidade de uma escola mais democrática, 
mais inclusiva. Porém a conquista tornou-se um desafio.

Evidentemente, que essa ruptura radical na estrutura do ensino do país se 
apresentou muito mais como um mecanismo revelador do que uma (re)organização 
em si.

A transição proporcionou uma fratura exposta do sistema educacional brasileiro. 
Com a fratura exposta do sistema, a implantação do regime de progressão 

continuada fez com que a escola e suas estruturas, ideologias e práticas passassem 
a ser questionadas.

	 Assim,  
	

Antinomias, disjuntivas, polaridades. “Daqui pra frente tudo vai ser diferente”. 
“Agora sob nova direção.” Contudo, o que muda? Ou, quem muda? O que mudar? 
Quando de fato é necessário mudar? Quando a mudança é uma possibilidade, 
uma alternativa, um desejo, uma ilusão? (FISCHMANN, 1990, p.17)

2 | 	SERIAÇÃO E PEDAGOGIA DA REPETÊNCIA

A reprovação é um fenômeno histórico que assombra a educação brasileira. 
Historicamente, essa sombra da prática da repetência cresce e toma força junto 
com a formação da escola pública brasileira gerando uma pseudo cristalização da 
pedagogia da repetência. O verbete “pedagogia da repetência” se materializa à partir 
das contribuições de Sergio Costa Ribeiro, pois conforme o  autor

Parece que a prática da repetência está contida na pedagogia do sistema como um 
todo. É como se fizesse parte integral da pedagogia, aceita por todos os agentes 
do processo de forma ‘natural’. A persistência desta prática e da proporção desta 
taxa nos induz a pensar numa verdadeira metodologia pedagógica que subsiste 
no sistema, apesar de todos os esforços no sentido de universalizar a educação 
básica no Brasil. (1991, p.18)

Nota-se que o autor salienta a discrepância de ideais: por um lado uma tentativa 
de universalização da educação básica no Brasil e, por outro, a prática da seletividade 
através da pedagogia da repetência. 

Faz-se necessária uma análise crítica em relação ao impacto proporcionado por 
essa pedagogia da repetência. Análise essa, que segue, a princípio, duas vertentes: 
impacto ao sistema educacional e, principalmente, o impacto ao ser humano, que 
nesse caso é denominado como “aluno”. Para análise desses possíveis impactos, 
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intitularemos essas vertentes como: “reprovação do sistema de ensino seriado” e 
“ilusória reprovação do aluno”. 

Na primeira vertente, a “reprovação do sistema de ensino seriado”, Viégas e 
Souza (2006) alertam que a repetência constitui um pernicioso ‘ralo’ por onde são 
desperdiçados preciosos recursos financeiros da educação.

 Constata-se, a partir do discurso oficial, que a pedagogia da repetência onera a 
estrutura governamental, sendo então objeto de preocupação. Conforme Silva (2005, 
p.13) não se trata de lucros e, sim, volume de investimento em educação.  

Outras características que legitimam a “reprovação do sistema de ensino seriado” 
são apontadas por Mainardes:

Para Fletcher e Ribeiro (1987) a repetência é o mais grave e o mais geral de todos 
os problemas na educação brasileira, uma vez que: a) limita o acesso e contribui 
para o atraso do ingresso de alunos novos; b) pode contribuir para a evasão; c) 
aumenta a despesa do ensino; d) a educação formal sempre tenta transmitir um 
saber padronizado (1998, p.18)

No que se diz respeito à “ilusória reprovação do aluno” destaca-se não só o 
impacto estrutural na vida formativa do aluno na escola, mas principalmente, o impacto 
psicológico. 

Vitor Henrique Paro (2003), menciona evidenciando que a reprovação gera 
um desprestígio da criança diante de si mesma. Mainardes (1998) contribui com a 
discussão mencionando que a criança reprovada se sente incapaz e pode considerar 
as exigências da escola absurdas ou desnecessárias. Consequentemente, a partir de 
uma exposição e afirmação de incapacidade e desprestigio por parte do sistema de 
ensino em relação ao aluno, isso proporciona um impacto no desenvolvimento moral e 
intelectual da criança/adolescente, conforme aponta Jacomini (2009, p.566). 

Outra característica evidente na pedagogia da repetência é o medo e a coerção. 
Para tal, Jacomini aponta:

A reprovação, tida inicialmente como uma “nova chance de aprendizagem” para o 
aluno, transformou-se num instrumento de exclusão de uma parcela das crianças e 
dos adolescentes que têm acesso à escola. Diante das dificuldades da instituição 
escolar e dos professores em mobilizarem nos alunos o desejo e os recursos 
necessários à aprendizagem, a ameaça da reprovação passou a ser o principal 
instrumento de pressão para garantir disciplina, realização de tarefas e estudos, 
principalmente em épocas de provas, ou seja, uma forma de submissão dos alunos 
a uma organização escolar incapaz ou impossibilitada de cumprir sua principal 
tarefa: educar as novas gerações.  (2009, p.566)

Nota-se que a coerção é respaldada pela pedagogia da repetência ao mesmo 
tempo que o medo fortalece essa pedagogia. Já para Paro (2003, p.111), ao citar 
Lauro de Oliveira Lima, menciona que o medo é fonte de desajustamento . Com essa 
tríade: medo, coerção e seletividade, o clima da escola poderia ser adjetivado como 
um “clima de terror”, conforme aponta Silva (2000). Diante dessa tríade fica claro 
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que, durante décadas, os alunos ficaram a mercê do que Silva (2000) denominou de 
“estupro cognitivo”.

Outra análise importante a ser realizada, é o caráter jurídico que a pedagogia da 
repetência impõe ao processo de ensino e aprendizagem. 

Luiz Carlos Freitas aponta à existência de um processo de avaliação formal, 
centrada nas notas (2005, p.132). Corroborando com Freitas, as autoras Viégas e 
Souza (2006) mencionam que “a escola está historicamente centrada na nota...” como 
parâmetro de aprendizado. Na obra “Pobreza e educação” de R. W. Connell, o autor 
menciona:

As notas escolares, por exemplo, não são meros pontos de apoio do ensino. Elas 
são também minúsculas decisões jurídicas, com status legal, que culminam em 
grandes e legitimadas decisões sobre a vida das pessoas.(1995, p.22) 

Freitas ainda mencionará que na escola, existe um vultuoso processo de 
avaliação informal, pautada principalmente por “julgamentos” (2005, p.132). Assim a 
reprovação, desta forma, torna-se o veredicto de uma acusação (PARO, 2003, p.118). 
Logo, o “tribunal escolar” condena!

A pedagogia da repetência se mostrou nociva para o sistema, mesmo que 
propositalmente imperceptível e perverso para o aluno.

Por qual razão, a Pedagogia da Repetência se manteve sólida e feroz por 
décadas? 

	 Podemos elencar ao menos três possíveis respostas para tal questionamento.
Primeiramente é importante ressaltar que historicamente a parcial abertura da 

escola pública através das décadas da história da educação no Brasil tem como 
característica uma escola burguesa, voltada à burguesia. Logo, contraditoriamente, 
temos e continuamos a ter, uma estrutura burguesa atendendo camadas populares no 
interior da escola pública (ARANHA, 1996; PILETTI e PILETTI, 1990). 

Um segundo aspecto que pode responder ao questionamento levantado é que 
o discurso legal, por várias décadas, camuflou uma realidade escolar. As políticas 
públicas propostas, sempre com repercussão superficial, minimizavam algumas 
“falhas”, porém não atingiam diretamente o problema. 

Outra possível resposta para o questionamento acima mencionada, é o 
darwinismo pedagógico (MORAIS JR, 2015;2016). Durante todo esse período de 
organização do ensino pautado por uma “seleção natural” por meio da seriação e suas 
respectivas características, o darwinismo pedagógico deu uma falsa impressão de 
fracasso individual e mascarou e camuflou o fracasso da estrutura. Observa-se ainda 
que todo o movimento proporcionado pelo darwinismo pedagógico fora silencioso e 
com suporte da meritocracia1. 
1	  Aqui se tem como referência o ideário de meritocracia a partir do discutido por Jacomini, quan-
do essa traz: “A escola brasileira foi construída com base no mérito pessoal, que exige do aluno a ca-
pacidade de superar qualquer dificuldade, tanto objetiva quanto subjetiva, para adquirir o beneplácito 
do acesso à sociedade como cidadão. Nas palavras de Mariano Fernández Enguita: ‘a escola contribui 
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Frente a todas as aberrações apresentadas, a pedagogia da repetência baseada 
na organização do ensino seriado, assombrou a educação brasileira por décadas. Com 
base nos §1º e §2º do Art. 32 na Lei nº 9394/962 passamos a vislumbrar a possibilidade 
de reorganização desse sistema à partir da proposta de ciclos de aprendizagem e 
progressão continuada.

3 | 	CICLOS DE APRENDIZAGEM E PROGRESSÃO CONTINUADA EM 

SUBSTITUIÇÃO A PEDAGOGIA DA REPETÊNCIA

O movimento de transição entre o regime de seriação e de ciclos de aprendizagem 
e progressão continuada fez com que a organização educacional no país educação 
iniciasse uma trajetória então desconhecida para muitos.

Jacomini (2009, p.569) e Paro (2003, p.50) enfatizam que a organização da 
escola em regime de ciclos e progressão continuada caracteriza-se como um avanço 
na organização escolar, pois pode ser caracterizada como uma das tentativas de 
superação, histórico-social, de uma escola seletiva e excludente. Freitas (2003) 
apontará tal processo como um movimento de resistência frente a seletividade e 
exclusão.

	 O próprio Freitas alerta que “A questão inicial a ser examinada nesta temática 
dos ciclos e da progressão continuada diz respeito a como se organizam os tempos 
e os espaços da escola” (2003, p.13). Cortella, por sua vez, enfatiza que “A finalidade 
dos ciclos não é facilitar a aprovação. A finalidade dos ciclos é dificultar a reprovação 
burra, aquela que acontece por falha da nossa organização ou da nossa estrutura.” 
(In: SÃO PAULO, 2002, p.27). Assim, esse (re)organização proporcionará

[...] uma  estrutura  capaz  de  evitar  o  fracasso  escolar  e  a desigualdade de 
alunos que não atingem os objetivos propostos em um ano e necessitam de mais 
tempo e de caminhos diferenciados para alcançá-los.Não cabe rotular esses alunos 
como lentos e, sim, reconhecer que todos podem atingir os objetivos propostos, 
mas cada um necessita de um tempo para que isso ocorra. (TAVARES, 2010, p.4)

O autor ainda reforça que a proposta de ciclos de aprendizagem traz consigo a 
possibilidade de trabalhar com o aluno um período maior do que um ano, favorecendo 
assim, o processo ensino/aprendizagem (2010, p.3)
para que os indivíduos interiorizem seu destino, sua posição e suas oportunidades sociais como se 
fosse sua responsabilidade pessoal. Assim, os que obtêm as melhores oportunidades atribuem-nas 
a seus méritos e os que não as obtêm consideram que é sua própria culpa. As determinações sociais 
são ocultadas por detrás de diagnósticos individualizados, legitimados e sacralizados pela autoridade 
escolar. (1989, p.193)’”. (JACOMINI, 2010, p.911).
2	  Art. 32º. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e 
gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
§ 1º.  É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.
§ 2º.  Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no 
ensino fundamental o regi me de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 
processo de ensino- aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. (BRASIL, 
1996).
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Seguindo para o flanco pedagógico e não apenas organizacional, Jacomini, 
sabiamente, ao discutir os impactos da organização escolar por ciclos de aprendizagem, 
a respeito aduz: 

A organização em ciclos para o Ensino Fundamental tem por objetivo assegurar 
ao educando a continuidade no processo ensino-aprendizagem, respeitando  o  
seu  ritmo  e  suas  experiências  de  vida,  adequando  os  conteúdos  e métodos 
aos seus estágios de desenvolvimento. Essa nova política supõe uma renovação 
progressiva das práticas vivenciadas nas escolas. Implica na elaboração e na 
construção de novas formas de trabalho do professor, propiciando maior integração 
do trabalho docente, através do planejamento coletivo dos professores do mesmo 
ciclo. A concepção de ciclo é uma noção pedagógica estreitamente vinculada à 
evolução da aprendizagem de cada educando e a avaliação de seus avanços e 
dificuldades. (SÃO PAULO, 1992 apud JACOMINI, 2011,p.163)

	 Assim, registra-se que o objetivo principal dessa (re)organização foi, além de 
ampliar o tempo para a aprendizagem e respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem, 
enfrentar o problema do fracasso escolar, alimentado durante décadas pela pedagogia 
da repetência. 

Convém, por oportuno, destacar a lição de Bertagna

A progressão continuada permite uma nova forma de organização escolar, 
consequentemente, uma outra concepção de avaliação. Se antes se aprovava 
ou se reprovava ao final de cada série, agora se espera que a escola encontre 
diferentes formas de ensinar, que assegurem a aprendizagem dos alunos e o seu 
progresso intra e interciclos. (2010,p.194)

	 Para que a transição seriação-progressão continuada alcançasse seus 
objetivos, mesmo que iniciais, Alves, Duran e Palma Filho contribuem com a discussão 
enfatizando que

Para tanto, é necessário assegurar à escola um mínimo de condições objetivas para 
uma efetiva implantação do sistema de ciclos, o que envolve a presença de material 
didático de qualidade, formação contínua dos docentes, espaço para reuniões 
pedagógicas, entre outras medidas;implantação de um programa de reforço e de 
recuperação contínua e paralela para os estudantes que apresentarem lacunas 
na aprendizagem dos conteúdos trabalhados, a partir da proposta curricular e 
do projeto pedagógico de cada escola. (AZEVEDO, 2007 apud ALVES, DURAN e 
PALMA FILHO, 2012, p. 179)

	 A partir do exposto, ressalta-se a importância do processo avaliativo na 
combinação ciclos de aprendizagem e progressão continuada. Tavares (2010) aponta 
a necessidade de alterações consideráveis em relação a parte pedagógica, a formação 
continuada  dos  professores, na  concepção  de  avaliação. 

	 Ainda em relação a avaliação dentro do processo organizacional de ciclos de 
aprendizagem e progressão continuada, Azevedo contribui evidenciando que

Dois fatores são imprescindíveis para que este modelo de organização do ensino 
produza bons resultados: a adoção de um processo de avaliação contínua da 
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aprendizagem, com a finalidade de se detectar o mais cedo possível as deficiências 
e dificuldades que não foram vencidas pelo aluno e para subsidiar o professor 
na reorientação de sua prática. O outro fator é a implantação de um programa 
de reforço e de recuperação contínua e paralela, destinado àqueles alunos que 
apresentam deficiência na aprendizagem dos conteúdos trabalhados. (2007, s.p.)

Estabelecendo então uma relação entre ciclos/progressão e avaliação, podemos 
acrescentar, em consonância as discussões apresentadas, apontamento que 

(...) a Progressão Continuada prevê o acompanhamento contínuo da aprendizagem 
com reforço e recuperação para sanar dificuldades e defasagens dos alunos. Os 
conteúdos e os objetivos de cada série devem ser mantidos dentro dos ciclos 
na Progressão Continuada, sendo necessário uma série de reforços paralelos e 
contínuos. O aluno deverá avançar com o seu grupo-série até o final de cada ciclo, 
onde deverá ter atingido um patamar de aprendizagem, bem ao modo como propôs 
Anísio Teixeira. Ao final de cada ciclo, se o aluno não atingiu os objetivos propostos, 
deverá ficar retido por um ano para reforço das dificuldades de aprendizagem (São 
Paulo, 1998 apud MASSABNI e RAVAGNANI, 2008,p. 472-3)

Consequentemente, 

Essa iniciativa governamental [progressão continuada] propõe efetuar o trabalho 
escolar independente das notas. Mais precisamente, isto equivale a dizer que 
desaparecemos tradicionais boletins e as notas bimestrais, ficando apenas a 
avaliação formativa no interior da sala de aula com os pareceres descritivos no 
final de cada bimestre, sem notas ou conceitos. (BORUCHOVITCH e NEVES, 2004, 
p. 77)

	 A partir do exposto, observa-se que, em substituição a seriação e a pedagogia 
da repetência, para a implementação do regime de ciclos e progressão continuada 
existiria (e existe!) a necessidade de um conjunto de ações que envolve alunos, pais/
responsáveis, professores, gestores, e acima de tudo políticas públicas destinadas a 
essa transição.

4 | 	FRATURA EXPOSTA DO SISTEMA EDUCACIONAL

Torna-se imprescindível ressaltar que rede de ensino e suas respectivas escolas, 
pós implantação da LDB em dezembro de 1996, “dormiram” com o processo de 
seriação e “acordaram” em 1997 ou 1998 com o regime de progressão continuada.

Paralelo a essa discussão, como um rio e seus afluentes, vale destacar que 
sub-repticiamente, há uma exposição do sistema a partir da implantação do regime de 
progressão continuada nas redes de ensino e suas escolas.

Maria Helena Souza Patto, cirurgicamente, ao discutir o fracasso escolar, aponta 
o discurso fraturado no interior da escola em sua obra “A produção do fracasso escolar: 
histórias de submissão e rebeldia”, com publicação datada de 1990 (2013).

Fazendo uso das metáforas, como aqui foram discutidas, a célebre autora 
evidencia que, a partir de então, com o regime de seriação tínhamos um “(...) falso 
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mapa do problema.” (CONNELL In: GENTILI, 1995, p.16), mostrando que existia a 
partir de termos médicos, uma “fratura fechada”, até porque, “No sistema seriado, 
tais alunos não incomodavam, pois eram eliminados do sistema, permanecendo 
nele somente quem aprendia (...), expulsos da escola pela reprovação administrativa 
(FREITAS, 2003, p.49-50). 

Com a implantação do regime de ciclos e progressão continuada, a partir de 
então, os alunos estariam dentro da escola e de lá não sairiam! A reprovação (cruel!) e 
administrativa já não existia mais, logo, “(...) permanecendo na escola, esse aluno fica 
dentro do sistema denunciando a qualidade do mesmo (FREITAS, 2003, p.79).

Silva aponta:

O ciclo desvela a incompetência da escola e do sistema para ensinar que a 
reprovação mascarava. Ele não permite mais a punição unilateral, ele impede a 
farsa ‘professor finge que ensina e aluno não aprende porque não é capaz’. (2000, 
não paginado) 

	 Complementando com Silva, Jacomini traz:

Em segundo lugar, a ausência de reprovação não escamoteia a falta de 
aprendizagem, pelo contrário, a progressão continuada tem contribuído para 
denunciar a pouca aprendizagem de muitos alunos, que antes era encoberta pela 
reprovação. Nunca se discutiu e se denunciou tanto essa situação como nas duas 
últimas décadas, especialmente nas redes com progressão continuada. (2009, 
p.567) 

	

	 Desta forma, podemos concluir que, com a implantação do regime de ciclos 
e progressão continuada, o sistema deixa de “sofrer” de fratura fechada para uma 
fratura exposta! 	

Para a fratura fechada, basta a imobilização. Já a fratura exposta, requer um 
tratamento mais específico, mais cuidadoso, repleto de fases a serem cumpridas.

A transição do regime de seriação para o de ciclos e progressão continuada pode 
ser caracterizado como uma fratura exposta do sistema de ensino!

5 | 	PORQUE A TRANSIÇÃO SERIAÇÃO PARA REGIME DE CICLOS E 

PROGRESSÃO CONTINUADA AINDA É UM GRANDE TEMA DA EDUCAÇÃO?

Não foi dado o devido tratamento a fratura exposta do sistema! Essa poderia ser 
uma possível resposta ao questionamento que abre esse item!

Inicialmente destaca-se que, nesse imbróglio, então repentino, Jacomini ilustra 
tal período evidenciando que
	

Devido às propostas de ciclos e progressão continuada serem implantadas pelas 
secretarias de Educação conjuntamente, geralmente são compreendidas como 
sendo a mesma coisa, mas é importante esclarecer que os ciclos dizem respeito a 
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como organizar o ensino e se contrapõe à seriação, enquanto a progressão opõe-
se à pratica de reprovação anual.  (2009, p. 563)

Existem dois pontos fundamentais a dão pistas da falta de tratamento adequado 
a fratura exposta. O primeiro:
 

A proposta [progressão continuada] não foi acompanhada de um preparo do 
professor para efetivá-la, nem foi considerado que a avaliação exercia na cultura 
escolar  um papel – mesmo que criticável – de motor para a aprendizagem na sala 
de aula e instrumento de controle do comportamento dos alunos. (MASSABNI e 
RAVAGNANI, 2008, p. 481-2).

	

	 E o segundo: 

Além disso, a democratização da educação provocou também significativo 
aumento do número de professores, os quais, infelizmente, não contaram com 
mecanismos que lhes garantissem sua adequação à nova realidade e a uma boa 
qualidade de formação. Em geral, o Estado foi omisso na formulação de políticas e 
no desenvolvimento de mecanismos de controle da qualidade da formação inicial 
e de programas de aperfeiçoamento docente. (CASTRO, 2007, p.8)

Quatro anos após a implantação do regime de progressão continuada, Viégas 
conclui que “(...) a progressão continuada veio acompanhada da total falta de condições 
objetivas para seu sucesso, condições, aliás, lembradas quando de sua proposição, 
mas esquecidas/abandonadas em sua efetivação.” (2002, p.167). 

Viégas e Souza apontam em pesquisa realizada em 2006, oito anos após a 
implantação do regime de progressão continuada, identificam que os professores 
sequer conhecem o discurso oficial (VIÉGAS e SOUZA, 2006, p.255).

Em 2007, Saraiva detecta em sua pesquisa realizada entre 2006-2007 a existência 
de uma “camuflagem da progressão continuada” na prática docente a partir de uma 
resistência ora velada ora escrachada. (2007, p.107) 

 	Além dessa constatação, a autra ainda percebe que 

Um dos motivos da política de progressão continuada não ter alcançado os seus 
propósitos fica evidente neste estudo: a não apropriação dessa política pelos 
profissionais de ensino, principalmente os professores. A não apropriação é gerada 
por múltiplos fatores, como a falta de condições concretas para que a apropriação 
se efetive, ou seja, ausência de recursos de formação continuada dos professores 
da instituição que foi palco desta pesquisa, de investimento físico e humano na 
escola, que envolve tanto questões materiais (livros adequados, computadores, 
salas ampliadas, devidamente equipadas e realmente apropriadas para a 
recuperação), quanto a parte humana, relativa à contratação de professores, além 
de mais salas de aulas com menor número de alunos. (SARAIVA, 2007, p.107)

Mainardes (2008) e Arcas (2009), registram que o regime de progressão 
continuada ainda não havia vencido a barreira da implantação, sendo incoerente, 
anômalo à prática docente, por sua vez ainda como uma “política obscura” (BALL e 
MAINARDES, 2011, p.15). 
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O processo, imperioso, de implementar o regime de ciclos e progressão 
continuada “patinou” na primeira década de vigência da LDB/96. Registra-se ações 
isoladas de muito repercussão, porém de pouco impacto. 

Naturalmente, esse omisso processo implementador proporcionou reações. 
Nesse cenário de conquista frente a pedagogia da repetência “velhos” sentimentos 
são aflorados, gerando uma crise no cotidiano escolar do século XXI

No mundo da escola, quem se encontra massacrado pelo dia a dia, prefere lançar 
suas investidas contra ‘esse pessoal da Secretaria’, ‘esses políticos que só pensam 
em suas eleições’, ‘esses teóricos que nunca pisaram numa sala de aula’, esses 
pais que nunca colaboram’, ‘esses alunos de hoje em dia que não querem saber de 
nada’, ‘ esses livros didáticos que além de caros são uma porcaria’, além de todas 
as outras queixas presentes no vocabulário do brasileiro neste início de década. 
(FISCHMANN, 1990, p.191)

Logo, inconscientemente,  
Na crise da escola, busca-se mais um vez, ‘culpado’. Para o professor é o aluno 
desinteressado e o diretor (autoritário ou relapso); para o aluno é a escola )e tudo 
o que se inclua nessa denominação); para o diretor é a Secretaria e, quem sabe, o 
superior; para o Secretário, a escola não colabora. Quantos demônios a exorcizar! 
(FISCHMANN, 1990, p.156)

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo após 20 anos de sua regulamentação, destaca-se o momento como 
oportuno para se discutir seriação e progressão continuada, pois constata-se que 
várias rede de ensino, sejam elas públicas ou privadas, vêm discutindo atualmente a 
reorganização dos ciclos de aprendizagem frente, entre outros fatores, ao movimento 
de resistência do professorado ao regime de ciclos e progressão continuada.

A forma pela qual foi arquitetada a transição entre o regime de seriação e o de 
progressão criada proporcionou “a ideia de uma ordem artificial (BALL In: BALL e 
MAINARDES, 2011, p.87), logo “(...) os limites existentes entre o ‘são’ e o ‘doente’ 
não se demonstram tão claros (...)” (FISCHMANN, 1990, p.41). Destaca-se ainda 
que “seria um ledo engano os legisladores educacionais acreditarem que a mudança 
nominal operaria com a mudança mais profunda” (VIEGAS, 2002, p.33).

Ao estabelecer uma relação entre discurso oficial e os registros bibliográficos, 
notou-se que a implantação do regime de progressão continuada, em substituição 
a pedagogia da repetência, mutou-se de uma conquista, como um movimento de 
resistência frente ao cruel regime de seriação e a pedagogia da repetência, para um 
desafio de implementação. 

Uma terceira reflexão está conectada à fratura exposta do sistema. Destacou-se 
que somente o discurso legal, por vezes repercutiu na percepção de um “falso mapa do 
problema” (CONNEL In: GENTILI, 1995). Esse falso mapa, inicialmente, proporcionava 
às políticas públicas vigentes uma camuflagem da realidade, minimizando as falhas da 
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própria política pública sem atingir diretamente o problema. Com a fratura exposta do 
sistema e suas respectivas falhas, o regime de ciclos e progressão continuada “herdou” 
essa culpabilização. Convém por oportuno destacar que o regime de progressão 
continuada é como o ensino é organizado, e não como ele é aplicado.  

Evidentemente, que essa ruptura radical na estrutura do ensino do país se 
apresentou muito mais como um mecanismo revelador do que uma (re)organização 
em si.

Seriação, ciclos de aprendizagem e progressão continuada ainda são grandes 
temas da educação nacional, pois a conquista que tornou-se desafio ainda não foi 
vencida. A ferida e a fratura ainda estão abertas, mesmo após duas décadas de 
implantação. Até então, apenas placebo para o tratamento!

Existem muitos demônios ainda a exorcizar (FISCHMANN, 1990). 
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